
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 109.483 - MG (2019/0071657-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
RECORRENTE : FAGNER SANTANA SILVA FARIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
 

  

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DOLOSO. FATO OCORRIDO EM 2003. DENÚNCIA 
RECEBIDA EM 2011. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA 
EM 2015. RÉU EM LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO. 
CITAÇÃO POR EDITAL. REVELIA. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. FUNDAMENTO INIDÔNEO. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO PROVIDO.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita 
a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança 
e a paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com 
indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a 
cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.
2. O fato, por si só, de o recorrente não haver sido localizado para 
responder ao chamamento judicial não constitui motivação 
suficiente para o encarceramento provisório, dado que dissociado 
de qualquer outro elemento real que indique a condição de 
foragido.
3. A notícia da longínqua reincidência do acusado e o acréscimo 
de fundamentos pelo Tribunal local não se prestam a suprir a 
ausente motivação do Juízo natural, sob pena de, em ação 
concebida para a tutela da liberdade humana, legitimar-se o vício 
do ato constritivo ao direito de locomoção do réu, mesmo porque a 
urgência intrínseca às cautelares exige a contemporaneidade dos 
fatos justificadores dos riscos que se pretende evitar com a prisão 
processual, o que não se observa na hipótese.
4. Recurso provido para assegurar ao insurgente o direito de 
responder à Ação Penal n. 0433.06.189689-3 em liberdade, 
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ressalvada a possibilidade de nova decretação da custódia 
preventiva se efetivamente demonstrada a sua necessidade, sem 
prejuízo de fixação de medida cautelar alternativa, nos termos do 
art. 319 do CPP. 

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 03 de outubro de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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